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• Lei de Responsabilidade Fiscal
• Mínimos Constitucionais de Aplicação em Saúde
• Mínimos Constitucionais de Aplicação em Educação
• Resultado Nominal e Primário
• Despesa de Pessoal
• Dívida Consolidada Líquida
• Disponibilidade de Caixa do Poder Executivo
• Capacidade de Pagamento
• Espaço Fiscal
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Sustentabilidade Fiscal

Sustentabilidade Fiscal é atingida por meio de planejamento fiscal. O
planejamento fiscal garante a condução responsável da política fiscal, com
transparência por meio de acompanhamento e avaliação das políticas
públicas.

Sustentabilidade Fiscal
LRF

Estabeleceu regramentos para preservar a situação fiscal dos entes federativos.

Representa um forte instrumentos de transparência em relação aos gastos públicos.

A LRF ainda definiu sanções e penalidades a gestores públicos, no caso de cometerem algumas infrações:

• ultrapassar limite de Despesa Total com Pessoal (Cassação do mandato);

• deixar de adotar as medidas previstas, quando o Total da Despesa com Pessoal exceder a 95%
(reclusão);

• deixar de reduzir o montante da Dívida consolidada que exceda o respectivo limite, no prazo previsto
(detenção);

• realizar Operação de Crédito fora dos limites estabelecidos pelo Senado (detenção).
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Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de Aplicação em Saúde

A Constituição Federal, no artigo 198, estabelece que a União aplicará, anualmente, em ações 
e serviços públicos de saúde, o montante correspondente a 15 % da receita corrente líquida 
do respectivo exercício financeiro.  

Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de Aplicação em Saúde

O Distrito Federal deverá aplicar, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, percentuais mínimos

da arrecadação dos impostos e dos recursos relacionados abaixo:

MÍNIMO de 12% dos Impostos Estaduais em Ações e Serviços Públicos de Saúde

 ITCD ‐ Impostos s/ Transmissão "causa mortis" e Doação

 ICMS ‐ Imposto s/ Circulação de Mercad. e Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação

 IPVA ‐ Imposto s/ Propriedade de Veículos Automotores

 FPE ‐ Fundo de Participação dos Estados e DF

 Cota‐Parte IPI Exportação

 Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais
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Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de Aplicação em Saúde

MÍNIMO de 15% dos ImpostosMunicipais em Ações e Serviços Públicos de Saúde

 IPTU ‐ Imposto s/ Propriedade Territorial Urbana

 ITBI ‐ Imposto s/ Transmissão de Bens "Inter Vivos"

 ISS ‐ Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

 Cota‐Parte IPVA

 Cota‐Parte ICMS

 Cota‐ Parte ITR

 FPM ‐ Fundo de Participação dos Municípios

 Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de Aplicação em Saúde
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Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de Aplicação em Saúde

Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de aplicação em Educação

O Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE é um

instrumento de transparência para as receitas e despesas relacionadas à educação. A apresentação deste

demonstrativo está prevista no ordenamento jurídico.

O Demonstrativo das Receitas e Despesas com MDE, constante no RREO, identifica:

a) as receitas resultantes dos impostos e transferências de impostos, que constituem base para identificação

do total a ser transferido ao Fundeb e do valor mínimo a ser aplicado em MDE;.

b) informações relativas ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização

dos Profissionais da Educação – Fundeb, tais como o total a ele destinado, as receitas recebidas desse

fundo.
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Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de aplicação em Educação

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE)

Com base no disposto no artigo 70 da Lei 9.394/96, não são todas as despesas relacionadas à educação

que se enquadram no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, mas somente as

despesas voltadas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais em todos os níveis.

Despesas com merenda escolar e com uniformes não são consideradas ações de MDE. Assim como as

despesas de caráter indenizatório e assistencial paga aos profissionais da educação não compõem a

remuneração e não devem ser consideradas como MDE. Além dos gastos com Aposentadorias e Pensões

que não contam também

→ Gastos com Pessoal Ativo e Contribuição Patronal contam.

Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de Aplicação em Educação

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (Fundeb)

Atendendo ao art. 212‐A da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 108,

de 2020, e regulamentado pela Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, institui‐se o Fundeb no

âmbito de cada Estado e do Distrito Federal.

Os fundos de cada Estado e do Distrito Federal serão constituídos por 20% (vinte por cento) das receitas

dos seguintes impostos:

a) Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD);

b) Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de

Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS);

c) Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA);
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Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de aplicação em Educação

d) parcela do produto da arrecadação do imposto que a União eventualmente instituir no exercício da sua

competência tributária residual destinada ao Distrito Federal e aos Estados;

e) parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) – destinada aos

Municípios;

f) parcelas do produto da arrecadação do imposto sobre rendas e proventos de qualquer natureza – IR – e

do imposto sobre produtos industrializados – IPI – devidas ao Fundo de Participação dos Estados e do

Distrito Federal – FPE – e ao Fundo de Participação dos Municípios – FPM previsto na alínea b do inciso I do

caput do art. 159 da Constituição Federal;

g) parcela do produto da arrecadação do IPI devida aos Estados e ao Distrito Federal; e

h) receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos acima mencionados, bem como juros e multas

eventualmente incidentes. CF/88, art. 212, § 7º. 104 CF/88, art. 212‐A, II, e Lei nº 14.113, de 2020, art. 3º.

Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de aplicação em Educação

LIMITES

1. Fundeb

→ mínimo de 70% (setenta por cento) com a remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo

exercício.

→ Superávit (até 10%).

→ Vedações: despesas não enquadradas como MDE; Aposentadorias e Pensões.



14/03/2025

8

Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de aplicação em Educação

LIMITES

Limite Constitucional de Aplicação em MDE 

Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aplicar, anualmente, em MDE, 25% (vinte e cinco por cento), 
no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências de impostos. 

Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de aplicação em Educação
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Sustentabilidade Fiscal
Mínimos Constitucionais de aplicação em Educação

Sustentabilidade Fiscal
Resultado Nominal e Primário

De acordo com o § 1o do art. 4o da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, integrará o Projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais em que serão estabelecidas metas anuais relativas às
receitas (total e primárias), despesas (total e primárias), resultados primário e nominal, dívida pública
consolidada e dívida consolidada líquida, para o ano de referência da LDO e para os dois anos seguintes, em
valores correntes e constantes.

→Objetivos: Transparência, orientação PLOA e demonstração medidas de alcance das metas.

→ Parâmetros de confiança; peridiocidade das metas.
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Sustentabilidade Fiscal
Resultado Primário

Resultado Primário (SEM RPPS) – Acima da Linha :

→ Expectativas RP exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois seguintes.

→ Níveis de gastos orçamentários.

→ Economia Fiscal.

→ Superávit x Déficit Primário

Sustentabilidade Fiscal
Resultado Nominal

Vídeo do site do Senado que ilustra a diferença dos resultados:
https://www12.senado.leg.br/orcamentofacil/6.‐classificacoes‐orcamentarias/resultado‐primario‐e‐resultado‐nominal

Resultado Nominal (SEM RPPS) – Abaixo da Linha :

Registra os valores das previsões do Resultado Nominal dos três exercícios anteriores ao exercício financeiro a
que se refere a LDO, do exercício financeiro a que se refere a LDO e dos dois exercícios posteriores ao exercício
financeiro a que se refere a LDO, em valores correntes, para serem comparados. Até o exercício de 2022, a meta
do resultado nominal era definida e acompanhada pela metodologia acima da linha.

→ Metodologia de Cálculo: Diferença entre o Saldo DCL em 31/12 ano anterior e o Saldo DCL em 31/12 do
exercício de referência.

→ Exclusões: valores das dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS do ente.

Em resumo, consiste no conjunto das operações fiscais realizadas pela administração pública acrescentando ao
resultado primário a conta de juros. Representa a variação do estoque da dívida.
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Sustentabilidade Fiscal
Despesa de Pessoal

Segundo o artigo 18 da LRF, entende‐se como despesa total com pessoal: o somatório dos
gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios,
proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

Sustentabilidade Fiscal
Despesa de Pessoal

Limites definidos pela LRF (art. 19):

Para Estados, os limites máximos para gastos com pessoal (60% da Receita Corrente Líquida)
serão:

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; e

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados.
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Sustentabilidade Fiscal
Despesa de Pessoal

Sustentabilidade Fiscal
Qualidade da Dívida

Assim como o bom uso do crédito por um cidadão facilita o alcance de grandes conquistas (a compra de sua casa 
própria, por exemplo), o endividamento público, se bem administrado, permite ampliar o bem‐estar da 
sociedade e favorece o bom funcionamento da economia. 

Especialistas costumam destacar a importante função que o endividamento público exerce ao garantir níveis 
adequados de investimento e de prestação de serviços pelo governo à sociedade, ao mesmo tempo em que 
propicia maior equidade entre gerações.

Na ausência do crédito público, esses choques teriam de ser absorvidos por aumento na carga tributária ou por 
cortes em outros gastos, penalizando, demasiadamente, em ambos os casos, a geração atual. 
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Sustentabilidade Fiscal
Qualidade da Dívida

→ Outras Vantagens Endividamento Público: Suavização padrão de gastos de consumo e investimento; despesas 
emergenciais; financiamento tempestivo grandes projetos.

→ Exemplo prático: construção de hospital.

→ Qualidade do crédito público.

→ Credibilidade, capacidade de pagamento e qualidade de gestão da dívida.

Sustentabilidade Fiscal
Dívida Consolidada Líquida

De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) da STN, a DCL representa o
montante da Dívida Consolidada (DC) deduzido o saldo relativo aos haveres financeiros
(disponibilidade de caixa e demais haveres financeiros). Caso o valor dos haveres financeiros seja
inferior aos Restos a Pagar processados (exceto precatórios), não haverá deduções na DC, e logo
a Dívida Consolidada Líquida(DCL) será igual à Dívida Consolidada.

Os limites da relação DCL/RCL dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios estão previstos
na Resolução do Senado Federal nº 40, de 20/12/2001.
No caso dos Estados e do Distrito Federal: ≤ 2,0.
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Sustentabilidade Fiscal
Dívida Consolidada Líquida

Por sua vez, a Dívida Consolidada (DC) ou fundada, para fins fiscais, corresponde ao montante total
das obrigações financeiras, apurado sem duplicidade (excluídas as obrigações entre órgãos da
administração direta e entre estes e as entidades da administração indireta), assumidas:
• pela realização de operações de crédito com a emissão de títulos públicos, para amortização em

prazo superior a 12 (doze) meses (dívida mobiliária);
• pela realização de operações de crédito em virtude de leis, contratos (dívida contratual), convênios

ou tratados, para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses;
• com os precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a

execução do orçamento em que houverem sido incluídos;
• pela realização de operações de crédito de prazo inferior a 12 (doze) meses, que tenham constado

como receitas no orçamento.

Sustentabilidade Fiscal
Disponibilidade de Caixa do Poder Executivo

A disponibilidade de caixa bruta é composta, basicamente, por ativos de alta liquidez como

Caixa, Bancos, Aplicações Financeiras e Outras Disponibilidades Financeiras.

Caixa – Saldo total, em 31 de dezembro do exercício de referência, da disponibilidade financeira

de numerário e de outros valores em tesouraria;

Bancos – Saldo total, em 31 de dezembro do exercício de referência, da disponibilidade

financeira em bancos;

Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata – Saldo, em 31 de dezembro do exercício de

referência, da disponibilidade financeira referente a aplicações financeiras consideradas

equivalentes de caixa.

As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no Banco Central, as dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, nas instituições financeiras

oficiais, ressalvados os casos previstos em lei.
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Sustentabilidade Fiscal
Disponibilidade de Caixa do Poder Executivo

→ RPPS.

→ Função da natureza da receita orçamentária (MCASP).

→ Fonte ou Destinação de Recursos. Destinação Vinculada. Destinação Ordinária.

→ Vinculação das Receitas.

Sustentabilidade Fiscal
Disponibilidade de Caixa do Poder Executivo
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Sustentabilidade Fiscal
CAPAG

A análise da capacidade de pagamento – CAPAG apura a situação fiscal dos Entes

Subnacionais que querem contrair novos empréstimos com garantia da União.

O intuito da Capag é apresentar de forma simples e transparente se um novo endividamento

representa risco de crédito para o Tesouro Nacional. Avaliando o grau de solvência, a relação

entre receitas e despesa correntes e a situação de caixa, faz‐se diagnóstico da saúde fiscal do

Estado ou Município.

A análise da Capag foi instituída pela Portaria n° 501/MF, de 23 de novembro de 2017.

Atualmente, é disciplinada pelas Portarias nºs 1.583/MF, de 13 de dezembro de 2023 (com

alteração promovida pela Portaria MF nº 1.764, de 6 de novembro de 2024), e 217/STN/MF,

de 15 de fevereiro de 2024.

Sustentabilidade Fiscal
CAPAG

A metodologia do cálculo é composta por três indicadores (Portaria nº 1.583/2023 ‐ MF):

→ Endividamento (DC) = Dívida Consolidada Bruta / Receita Corrente Líquida (RCL);

→ Poupança Corrente (PC) = Despesa Corrente / Receita Corrente Ajustada;

→ Liquidez Relativa (LR) = (Disp. de Caixa Bruta + Insuficiência de caixa – Obrigações

Financeiras) / RCL

A cada indicador será atribuída uma letra (A, B ou C) que representará a classificação parcial

do ente naquele indicador, conforme enquadramento a seguir.
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Sustentabilidade Fiscal
CAPAG

Sustentabilidade Fiscal
CAPAG

O indicador PC terá como fontes de informação os Balanços anuais dos três últimos exercícios e seu valor

no ano "t" será o resultado da média ponderada da relação entre a Despesa Corrente ‐ DC e a Receita

Corrente Ajustada ‐ RCA dos exercícios anteriores.

Exercício t‐1 Exercício t‐2 Exercício t‐3 Total

Peso 0,50 0,30 0,20 1,00
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Sustentabilidade Fiscal
CAPAG

A classificação final da Capag será determinada de acordo com o enquadramento nas seguintes

combinações:

Sustentabilidade Fiscal
CAPAG – Classificação Atual do DF

Pelas regras atuais, para ter nota A, o indicador Poupança Corrente deveria estar abaixo de 85 %
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Sustentabilidade Fiscal
Ranking da Qualidade Fiscal

O Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal no Siconfi ‐ Ranking Siconfi ‐ é uma publicação

da Secretaria do Tesouro Nacional ‐ STN ‐ cujo objetivo é avaliar a qualidade da informação e a

consistência dos relatórios e demonstrativos contábeis e fiscais que o Tesouro Nacional recebe, por meio

do Siconfi ‐ Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, de todos os entes

federativos, ou seja, da União, dos estados e dos municípios brasileiros.

Dimensões do ranking de qualidade fiscal:
• Gestão da Informação 
• Informações Contábeis
• Informações Fiscais
• Confronto entre as informações contábeis e fiscais

https://ranking‐municipios.tesouro.gov.br/ranking_estados

Sustentabilidade Fiscal
Garantias

REQUISITOS CONCESSÃO DE GARANTIAS DA UNIÃO ( Art. 13, Portaria nº 1.583/2023 - MF):

I ‐ que o ente pleiteante tenha capacidade de pagamento calculada e classificada como “A”, “A+”, “B” ou 

"B+", nos termos do disposto no art. 4º;

II ‐....

III ‐ .....

IV ‐.....

V ‐ que o valor total das operações de crédito com garantia da União protocoladas por ente federativo com 

nota da Capag igual a “B” ou “B+” no exercício não ultrapasse 4% da RCL do exercício anterior, ou o valor de 

R$ 20 milhões de reais, com redutor de 50% no caso de PPP, o que for maior.
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Sustentabilidade Fiscal
Espaço Fiscal

As regras gerais a respeito do espaço fiscal estão previstas na Portaria STN/MF n° 217, de 15 de

fevereiro de 2024.

De acordo com a portaria, entende‐se como Espaço Fiscal o valor‐limite para contratação de

operações de crédito nos Programas de Reestruturação e de Ajuste Fiscal / Programas de

Acompanhamento e Transparência Fiscal.

Os valores dos pleitos de operações de crédito consumirão Espaço Fiscal no momento do

protocolo, do desarquivamento ou da solicitação de aumento de valor, na Secretaria do Tesouro

Nacional, do Pedido de Verificação de Limites e Condições (PVL).

Sustentabilidade Fiscal
Espaço Fiscal

Não dependerão do Espaço Fiscal e não consumirão seu montante os valores referentes a pleitos
de operações de crédito:

I) Que não aumentem o saldo da dívida consolidada do Estado, Distrito Federal ou Município
de capital;

II) Com garantia da União que estiverem dispensados da realização de análise de Capacidade de
Pagamento.
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Sustentabilidade Fiscal
Espaço Fiscal

O Espaço Fiscal será definido anualmente e corresponderá a percentual da Receita Corrente Líquida

(RCL) do exercício anterior ao do cálculo de acordo com a tabela a seguir:

CAPAG Nível de Endividamento

≤ 60% > 60 ≤ 100% > 100%

A 6% da RCL ‐ ‐

B 4% da RCL 3% da RCL 2% da RCL

C 3% da RCL 2% da RCL 1% da RCL

D ‐ ‐ 0

Sustentabilidade Fiscal
Espaço Fiscal

Os valores obtidos a partir da aplicação dos percentuais acima serão majorados para os Estados, Distrito
Federal e Municípios com capacidade de pagamento “A”, “A+”, “B” ou “B+”:

a) Em 1% (um por cento) da RCL para cada meta estabelecida para fins de bonificação de Espaço Fiscal no
âmbito do Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal cumprida pelo ente referente ao
exercício anterior ao de definição do Espaço Fiscal;

b) Em 0,25% (meio por cento) da RCL para cada meta estabelecida no âmbito do Programa de
Reestruturação e de Ajuste Fiscal cumprida pelo ente referente ao exercício anterior ao de definição do
Espaço Fiscal.

O Espaço Fiscal será válido apenas no exercício financeiro imediatamente subsequente e os montantes não 
utilizados serão cancelados ao final do exercício.

https://www.tesourotransparente.gov.br/consultas/espaco‐fiscal
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Contato:
Allan Alexandre Mendes Gonçalves

61 - 992642169

FINALIZAÇÃO

http://egov.df.gov.br


